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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2014
Processo nº 01420.011074/2013-16
A Fundação Cultural Palmares, pessoa jurídica de direito público vinculada ao Ministério da Cultura, criada pela Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.853, de 15 de maio de 2009, publicado no DOU de 18/05/2009, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 32.901.688/0001-77, com sede no SGAN, Quadra 601, Ed. ATP, Torre “A”, 3º andar, Brasília - DF, mediante seu pregoeiro, designado pela Portaria n.º 128, de 13 de agosto de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 15 de agosto de 2013, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, execução indireta, no regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

1 -
DA DATA E HORÁRIO

1.1 -
As propostas de preços deverão ser encaminhadas, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF.

1.2. No dia 21 de janeiro de 2014, às 09:30 horas, horário de Brasília - DF, no endereço www.comprasnet.gov.br serão abertas as Propostas de Preços das empresas interessadas em participar do presente Pregão Eletrônico.

2 -
DO OBJETO

2.1 -
Constitui objeto a contratação, em regime de execução indireta, de empresa especializada em manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica, com reposição de peças originais sem ônus para a Fundação Cultural Palmares, em 2 (dois) equipamentos de ar condicionados, conforme especificações e condições definidas no Termo de Referência, Anexo I.
2.2 -
Os equipamentos são da marca Eletrolux, modelo CF160 – CE60, tipo Split, piso/teto, ciclo frio com capacidade de 60.000 BTU/h cada, alimentação elétrica 220 V, trifásico 389 volts, acionamento através de controle remoto sem fio, incluindo Sistema elétrico e de controle de temperatura e revezamento (quadro de comando), com programação horária com timer entre as unidades, direcionamento horizontal e vertical do ar insuflado, funcionamento em regime ininterrupto, ou seja, 24 horas.

2.3 -
Os equipamentos estão instalados na Sede da Fundação Cultural Palmares, localizada no SGAN - Quadra 601 – Lote “L” - Edifício ATP – CEP: 70830-010 - Brasília-DF.
3 -
DO FUNDAMENTO LEGAL E TIPO DE LICITAÇÃO

3.1 -
O presente pregão eletrônico será regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar 123/2006 e suas alterações; Decreto nº 6.204/2007; Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Instrução Normativa/SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações; Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010 e alterações; demais normas vigentes que regulam a licitação, na modalidade Pregão Eletrônico.

4 -
DA PARTICIPAÇÃO

4.1 -
Poderão participar deste Pregão Eletrônico toda e qualquer empresa legalmente estabelecida no País e que:

a)
Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

b)
Empresas não cadastradas no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF) e que tiverem interesse em participar deste pregão deverão providenciar o seu credenciamento na forma da Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 11/10/2010;

c)
Atendam a todas as exigências estabelecidas neste Edital.
4.2 -
Não poderão participar desta licitação:

a) Empresas suspensas ou impedidas de contratar com a Administração, proibidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, na forma da lei;
b) Empresa concordatária ou em processo de falência sob concurso de credores , em dissolução ou em liquidação; 
c) Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

d) Quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 9º, da Lei nº 8.666/93; e

e) Sociedades cooperativas.

4.3 -
Em se tratando de microempresas - ME ou empresa de pequeno porte – EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, para que possam ser identificadas como tal pelo Pregoeiro, estas poderão, à época do credenciamento junto ao mantenedor do sistema, declararem-se como empresas desse segmento de faturamento.

4.4 -
O presente certame licitatório está de acordo com o previsto nos artigos 47, caput, e 48, inciso I, uma vez que o valor da contratação é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), enquadrando-se na exclusividade à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, em obediência ao art. 6º, do Decreto nº 6.204, de 5/9/2007, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte c/c art. 34 da Lei nº 11.488/2007.
5 -
DA REPRESENTAÇAO E DO CREDENCIAMENTO 

5.1 -
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, na página www.comprasnet.gov.br  (§ 1º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.2 -
O credenciamento do Licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito para fins de habilitação.

5.3 -
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. (§ 6º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.4 -
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Fundação Cultural Palmares - FCP responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (§ 5º, Art.3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.5 -
Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá enviar, via sistema, declaração de que conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação (§ 2º, art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6 -
DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 -
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. (Inciso III, Art. 13 Decreto nº 5.450/2005).

6.2 -
Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Inciso IV, Art. 13 Decreto nº 5.450/2005).

6.3 -
A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante (§ 1º, Art. 21 Decreto nº 5.450/2005) e subseqüente encaminhamento da proposta eletrônica, contemplando a descrição do objeto ofertado, o preço e, se for o caso os anexos, a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento das propostas (art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6.3.1
Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.4 -
A apresentação dos preços da proposta inicial deverá ser formulada em conformidade com as exigências dos Anexo I e III do presente Edital.

6.5 -
A proposta deverá ser apresentada em formulário próprio do sistema. Deverá ser selecionado o item e após, indicar o valor proposto para o serviço.

6.6 -
No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” de preenchimento obrigatório pelo licitante, o mesmo terá que descrever detalhadamente seu objeto, sendo proibida a identificação do licitante e expressões do tipo “conforme descrito no edital”,  “conforme o edital” ou termo equivalente. 

6.7 -
Ainda no procedimento de envio da proposta, o licitante deverá encaminhar eletronicamente as seguintes declarações:

a) Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99;

b) Declaração de não existência de fato superveniente impeditivo para sua habilitação.

6.8 -
No momento do envio da proposta, o Sistema apresentará automaticamente ao licitante, uma declaração para que confirme se ela se enquadra como ME/EPP ou Cooperativas Equiparadas, enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

6.8.1 -
 A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 e suas alterações por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais

6.9 -
A Fundação Cultural Palmares, considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, poderá adotar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do Decreto 6.204/2007.

6.9.1. A licitante optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser CONTRATADA, após a assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 2.798/2010 - Plenário) 

6.9.2 -
Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado acima, a própria Fundação Cultural Palmares, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

6.10 -
A Proposta de Preços da licitante vencedora, contendo as especificações detalhadas dos serviços, deverá ser formulada e enviada, atualizada em conformidade com o último lance ofertado, num prazo estabelecido pelo Pregoeiro após o encerramento da etapa de lances, por meio de mensagem para o e-mail logística@palmares.gov.br, com a posterior apresentação dos originais, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), contadas a partir do encerramento da sessão pública. 
6.10.1 -
Posteriormente, quando convocada pelo Pregoeiro, a empresa deverá incluir sua proposta e demais documentos no Sistema Eletrônico, para acesso dos demais participantes.

7 - DAS PROPOSTAS

7.1 -
A proposta comercial deverá ser apresentada de forma clara e objetiva, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final, contendo:
7.1.1 nome do proponente, endereço, telefone, suas características, identificação (individual ou social), aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o nº do CNPJ e a Inscrição Estadual, Banco, Agência e número da conta-corrente para fins de pagamento;
7.1.2 dados da(s) pessoa(s) responsável(is) pela assinatura do Contrato, relativamente ao nome, nacionalidade, estado civil, naturalidade, profissão, número de inscrição no CPF, número e órgão expedidor da Carteira de Identidade, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa;
7.1.3 discriminação clara e detalhada dos serviços a serem prestados, sendo obrigatória a discriminação que atenda, no mínimo, toda a descrição prevista no edital, não sendo aceita a substituição da descrição por expressões do tipo “conforme descrito no edital”, “conforme o edital” ou “termo equivalente”; 
7.1.4 declarar o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua abertura. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias. 
7.1.5 declarar que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas legais ou adicionais, inclusive os impostos incidentes.
7.2.
Os preços apresentados deverão ser expressos em moeda corrente nacional (R$), todos os algarismos arábicos e por extenso (até duas casas decimais), pelo qual a licitante se propõe a fornecer os serviços. No caso de ser constatada divergência entre preços grafados em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
7.3.
A apresentação das propostas pelos licitantes implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todas as peças em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
7.4.
Não será aceita a indicação do valor 0 (zero) para qualquer item que compõe o custo da proposta apresentada, exceto àqueles que não sejam obrigatórios para a contratação dos serviços, o que resultará na desclassificação da licitante;
7.5.
Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data estipulada para a sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta.
8 -
DO RECEBIMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
8.1.
A partir das 09:30 horas do dia 21 de janeiro de 2014, horário de Brasília-DF, e, em conformidade com os subitens 1.2 e 6.3 deste Edital, terá início à sessão pública deste Pregão Eletrônico, quando o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive as respectivas planilhas anexas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.1.1 -
Serão desclassificadas as propostas das licitantes que:

a) Contenham vícios ou ilegalidade;

b) Não apresentarem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência;

c) apresentarem preços finais superiores ao valor de referência estabelecido pela Fundação neste Instrumento Convocatório;

d) não indicar o quantitativo e suas especificações;
e) Não será aceita a indicação do valor 0 (zero) para qualquer item que compõe o custo da proposta apresentada;
f) apresentarem preços que sejam manifestamente inexeqüíveis;

g) não vierem a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e a produtividade apresentada;

h) não atenderem todas as exigências constantes do item 7 deste Edital

i) ofertarem quaisquer vantagens não presentes neste Edital;
j) omitirem quaisquer itens de custo e despesas considerados básicos da planilha de composição do preço;
k) Não anexar a proposta de preços no Sistema Comprasnet, quando solicitado, para conformidade com edital e seus anexos.
8.2 -
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, para acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.3 -
O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

9 -
DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1 -
Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.2 -
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 

9.3 -
O licitante somente poderá oferecer lances inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

9.4 -
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.5 -
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

9.6 -
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema encaminhará aos licitantes um aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será encerrada automaticamente a recepção de lances. 

9.7 -
Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observada o critério de julgamento.

9.7.1 -
O pregoeiro poderá realizar negociação por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.8 -
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.8.1 -
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

10 -
ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão publica e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro fixará prazo ao licitante detentor do menor lance para o reenvio da planilha de composição de custos e formação de preços, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

10.2 -
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.

10.3 –
Após a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor, imediatamente, conforme definido neste edital e seus anexos.

10.4 -
Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

10.4.1 -
Ocorrendo à situação a que se refere o inciso anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que os valores sejam readequados ao lance vencedor, devendo, obrigatoriamente, a apresentação de nova planilha de composição dos preços ser encaminhada por meio eletrônico.

10.5 -
Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

10.6 -
Após a fase de lances será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, conforme estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações.

10.7 -
Na hipótese do não uso do direito de preferência, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.8 -
O disposto no item 9.6 e seguintes só se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

10.9 -

A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

11 -
DA HABILITAÇÃO
11.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, sua habilitação no presente Pregão Eletrônico, mediante a apresentação da documentação relacionada nos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento, via sistema quando convocado ou fax (0xx61) 3424-0169, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, conforme determinado neste Edital.
11.1.1 -
A regularidade do cadastramento das licitantes poderá será confirmada por meio de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, onde toda a documentação deverá estar em validade, conforme IN/MPOG nº 02, de 11/10/2010 e Decreto Nº 4.485, de 25/11/2002.

11.2 -
A licitante, no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as declarações referentes às alíneas ”a” e “b” abaixo, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação.

a)
Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º. do art. 32 da Lei Nº 8.666/93. Esta declaração deverá ser datada no dia fixado para a sessão de abertura desse Pregão;

b)
Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93.
11.2.1 –
Apresentar Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante do Anexo IV.
11.2.2 

Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 31, inc. II da Lei nº 8.666/93), acompanhada de certidão emitida pelo Tribunal de Justiça do domicílio da licitante, se houver, atestando o número de cartórios existentes na jurisdição, com validade de 30 (trinta) dias.
11.2.4 -
Comprovar qualificação técnica, através de atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que atestem o cumprimento das obrigações a inteiro contento, contendo a identificação dos signatários e que atendam inteiramente aos seguintes requisitos:

a) 
01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica em nome da empresa, que comprove(m) o desempenho de atividades em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

a.1)
Não será aceito em hipótese alguma acervo de responsável técnico.

11.2.5 -
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, e 1º/05/1943. (Inciso V, art. 29 da Lei nº 8.666/93)

11.2.6 -
Termo de Visita Técnica (Anexo II), comprovando que a licitante tomou conhecimento dos equipamentos instalados e dos locais de prestação de serviços. Esta vistoria é considerada suficiente para que a licitante conheça todos os aspectos pertinentes aos equipamentos e serviços a serem executados. O comprovante de vistoria, conforme já especificado, constitui-se documento obrigatório de habilitação para participar desta licitação. 

a) A vistoria terá que ser agendada com até 24 (vinte e quatro) horas antecedência antes da abertura da licitação, nos horários de 09h30 às 11h30 e das 14h00 às 17h00, pelo telefone (61) 3424-0330 ou 3424-0172;

b) A vistoria deverá ser realizada por meio de técnico em aparelhos de ar condicionado, que no ato da vistoria deverá apresentar documento comprobatório de vínculo empregatício ou procuração da empresa.

11.2.7 -
A habilitação da Licitante fica condicionada à verificação dos seus respectivos registros, bem como da validade dos documentos cadastrais, por meio de consulta ”ON LINE” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no ato da HABILITAÇÃO, que será impressa sob forma de “Declaração de Situação”, que instruirá o processo, nos termos dos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93 e IN/MPOG nº 02, de 11/10/2010.

11.2.7.1 -
Quando da consulta “on line” no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no que se refere ao balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a licitante deverá comprovar a boa situação financeira da empresa, através da obtenção de índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LC), maiores a um, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante +Realizável a Longo Prazo
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total_________________________________ .

         Passivo Circulante +Passivo Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

        Passivo Circulante

11.2.7.2 -
No caso da licitante, cuja Declaração de Situação junto ao SICAF, apresente resultado igual ou menor do que 1 (um), em qualquer um dos índices relacionados na alínea anterior, quando da sua habilitação, deverá comprovar possuir patrimônio liquido mínimo correspondentes a 10% (dez por cento) do valor anual estimado da contratação, como exigência imprescindível para a sua habilitação. A referida comprovação deverá ser feita na data da apresentação da proposta e da seguinte forma:

a)
Através do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelo IGP-M/FGV, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

b)
A comprovação na forma do item “a”, quando for o caso, deverá ser feita através de cópias de referências do Livro Diário (nº do Livro, Termo de Abertura e Encerramento), inclusive cópias autenticadas das folhas onde contém o balanço patrimonial e demonstrações contábeis extraídas deste Livro, com evidência de registro na Junta Comercial ou em Cartório competente ou publicação na imprensa, de acordo com a personalidade jurídica da empresa licitante, devidamente assinadas pelo titular ou representante legal e pelo contador;

c) A comprovação na forma do item “a” quando for o caso, por empresa recém constituída, deverá ser feita através de balanço de abertura, devidamente assinado pelo seu titular ou representante legal e pelo contador, se, à data da apresentação da proposta, ainda não esteja sujeita a apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme legislação pertinente.

11.2.8 -
Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, deverão ser apresentados via fax (61) 3424-0169, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro.

11.2.9 -
As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP deverão apresentar toda a documentação exigida neste Edital, inclusive declaração de microempresa ou de empresa de pequeno porte.
12 -
DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

12.1 -
A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser remetidos via fax, para o número (61) 3424-0169, ou para o endereço eletrônico logistica@palmares.gov.br , no prazo determinado pelo Pregoeiro.

12.2 -
A proposta, os documentos e os anexos remetidos via fax ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro.

12.3 -
Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

12.4 -
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

12.5 -
Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com nº CNPJ e endereço respectivo:

b) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

d) se a licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente;

e) não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

12.6 -
Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado.

12.7 - 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará na inabilitação do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização do Pregão. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 -
O objeto da presente licitação será adjudicada a uma só empresa e será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que não houver recurso administrativo ou após a sua apreciação, à licitante que atendendo a todas as condições expressas neste Edital de Pregão e seus anexos for declarada vencedora.

13.2 -
A homologação da licitação é de responsabilidade da Coordenação-Geral de Gestão Interna e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria Coordenação-Geral de Gestão Interna.
14 -
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE COMPETENTE
14.1 -
Caberá ao Pregoeiro, em especial, as atribuições dispostas no art. 11 do Decreto nº 5.450/2005.

14.2 -
À Autoridade Competente caberá:

a) adjudicar o objeto deste Pregão ao licitante vencedor, se houver interposição de recurso;

b) homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão;

c) anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

d) revogar este Pregão, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.

14.3 -
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.

14.4 -
No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

15 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

15.1 –
Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço logistica@palmares.gov.br .
15.2 - 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório, na forma eletrônica.

15.2.1 –
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a petição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

15.3 -
As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso Livre>Pregões>Agendados, para conhecimento da sociedade em geral e dos licitantes, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas.

15.4 -
Procedentes as razões da petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16 -
DOS RECURSOS

16.1 -
Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, o encaminhamento de memorial e de eventuais contrarazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico.

16.2 -
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência desse direito e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante declarado vencedor.

16.3 -
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.4 -
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

16.5 -
O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido.

16.6 -
Na contagem de prazos estabelecidos no edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Fundação.

16.7 -
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Serviço de Licitação e Contratos/Comissão Permanente de Licitação, localizada no SGAN, Q. 601, Ed. ATP, Torre”a”, 3º andar, de 2ª a 6ª feira, das 9:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas.

17 - DO CONTRATO

17.1 -
A Fundação convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a validade de sua proposta, para assinatura do contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da notificação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

17.1.1 -
Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Fundação.

17.1.2 -
A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no caput deste Capítulo caracteriza o descumprimento das obrigações assumidas, sujeitando-a às penalidades estabelecidas no Capítulo 20 deste Edital.

17.2 -
O ato de assinatura do contrato será antecedido de conferência, pela licitante vencedora, entre a minuta e o instrumento definitivo.

17.2.1 -
Estando de acordo com a minuta, não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato.

17.3 -
O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura e eficácia com a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado em conformidade com o Inciso II, art. 57 da Lei nº 8.666/93.
17.3.1 -
Durante a vigência do contrato, a licitante CONTRATADA deverá manter-se em condições de habilitação exigidas na licitação.

17.4 -
Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, serão revisados mediante Termo Aditivo, para mais ou para menos, conforme o caso. 

18 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1 -
As despesas oriundas do presente Instrumento correrão à conta dos recursos orçamentários consignados à Fundação Cultural Palmares, no Orçamento da União, para o exercício de 2013, PTRES 065720 - Administração da Unidade, Elemento de Despesas 33.90.39, Fonte 0100.
19 -
DO PAGAMENTO
19.1 -
O pagamento dos serviços será efetuado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal ou da fatura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o atesto de execução dos serviços pelo Gestor/Fiscal do Contrato, mediante Ordem Bancária. 

19.2 -
A nota fiscal ou fatura apresentada pela CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada da regularidade fiscal, constatada através de consulta on line ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93, conforme Instrução Normativa SLTI, nº 04, de 15/10/2013 que altera a Instrução Normativa nº 02, de 11/10/2010;

19.3 -
A CONTRATADA, quando da emissão da Nota Fiscal, deverá destacar, na mesma, o valor da retenção, a título de RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL, a ser feita pelo CONTRATANTE e recolhido ao INSS. 
19.4 -
Serão retidos na fonte os tributos e contribuição sobre os pagamentos efetuados, utilizando as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme Lei nº 9.430, de 27/12/96 e a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012 e alteração.
19.5 -
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Fundação, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento ata a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

	I = (TX / 100)
365


	EM = I x N x VP, onde:



I      = Índice de atualização financeira; 

TX   = Percentual da taxa de juros de mora anual; 


EM  = Encargos moratórios; 

N   = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP   =  Valor da parcela em atraso.
19.6 -
Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

20 -
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1 -
O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações contratuais sujeitará a(s) licitante(s) adjudicatária(s), garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no Contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

b) Multas:
b.1)
1% (um por cento) do valor global do Contrato, para cada dia e atraso na execução dos serviços, ou fornecê-los em desacordo com o pactuado neste Edital e anexos;

b.2)
5% (cinco por cento) do valor remanescente do Contrato, em qualquer hipótese de inexecução parcial da Contrato ou de qualquer outra irregularidade;

b.3)
10% (dez por cento) do valor global dos serviços na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o Contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, ou, em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA;

c)
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 5 (cinco) anos para a modalidade de Pregão;

d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos.

20.2 -
O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser quitado via GRU - Guia de Recolhimento da União ou na Agência do Banco do Brasil, informando o nº da UG nº, a GESTÃO, o CÓDIGO e o CNPJ da CONTRATADA, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia da referida guia ou do recibo de depósito. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da STN, www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.asp.

a)
Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

b)
No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder o desconto da multa devida na proporção do crédito.

c)
Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

20.3 -
As sanções: advertência escrita; suspensão temporária; e declaração de inidoneidade, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993.

20.4 -
A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da Cultura, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993.

20.5 -
As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.
21 –
DA GARANTIA

21.1 -
Nos termos do caput do artigo 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a CONTRATADA estará dispensada da apresentação de garantia.

22 -
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

22.1.
Na elaboração das propostas, execução e prestação dos serviços, as licitantes deverão observar e atender as recomendações da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, sobre os critérios de sustentabilidade ambiental.
23 -
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 -
Fica assegurada à Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

23.2 -
No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.3 -
A homologação de resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.4 -
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.5 -
A autoridade competente  para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

23.6 -
Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para retirar, assinar e devolver o instrumento de Contrato, na forma da minuta apresentada no Anexo VI, conforme preconiza o art. 64 da Lei 8.666/93.

23.6.1-
A autoridade competente para anular, revogar ou homologar o presente processo é o Sr. Coordenador-Geral de Gestão Interna/FCP.

23.7 -
Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de habilitação e a Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.8 -
A Fundação Cultural Palmares poderá, a seu critério, efetuar diligências, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93.
23.9 -
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.10 -
As dúvidas que surgirem na interpretação das disposições contidas neste edital serão resolvidas e esclarecidas pelo pregoeiro que atenderá no SGAN, Quadra 601, Ed. ATP, Bloco "A", 3º andar, Tel. (61) 3424-0172, FAX. (61) 3424-0169, de 2ª a 6ª feira, das 9h00 às 12h00 e de 14h00 às 17h30.

23.11 -
O Edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados nos endereços www.palmares.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

23.12 -
O Pregoeiro e sua equipe de apoio farão a resolução de pontos omissos, anteriormente à eventualidade de se buscar soluções no Judiciário.

23.13 -
O Foro para dirimir questões relativas ao presente edital, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília/Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília - DF, 06 de janeiro de 2014
Neusa Maria de Sousa
Pregoeira
ANEXO I
PREGÃO Nº 001/2014
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1 -
Constitui objeto a contratação, em regime de execução indireta, de empresa especializada em manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica, com reposição de peças originais sem ônus para a Fundação Cultural Palmares, em 2 (dois) equipamentos de ar condicionados, conforme especificações e condições definidas no Termo de Referência, Anexo I.
1.2 -
Os equipamentos são da marca Eletrolux, modelo CF160 – CE60, tipo Split, piso/teto, ciclo frio com capacidade de 60.000 BTU/h cada, alimentação elétrica 220 V, trifásico 389 volts, acionamento através de controle remoto sem fio, incluindo Sistema elétrico e de controle de temperatura e revezamento (quadro de comando), com programação horária com timer entre as unidades, direcionamento horizontal e vertical do ar insuflado, funcionamento em regime ininterrupto, ou seja, 24 horas.

1.3 -
Os equipamentos estão instalados na Sede da Fundação Cultural Palmares, localizada no SGAN - Quadra 601 – Lote “L” - Edifício ATP – CEP: 70830-010 - Brasília-DF.
2. JUSTIFICATIVA

A contratação é necessária tendo em vista que a temperatura adequada para o funcionamento dos equipamentos do Data Center, deverá atender as recomendações do fabricante, evitando assim danos físicos e perda de dados institucionais em virtude de superaquecimento dos equipamentos, bem como aumento da vida útil dos mesmos que não irão trabalhar saturados.

A manutenção dos aparelhos de ar condicionados de 60.000 BTU/h visa manter a qualidade do ambiente refrigerado a 18º (dezoito graus) Celsius, em regime de trabalho ininterrupto (24hs x 7dias), com reversão automática em caso de pane dos equipamentos que estiverem em operação.

O Data Center é composto por Servidores de Dados, Storage para armazenamento de dados, Robô de Backup e Ativos de Rede que deverão estar em ambiente com temperatura diária de 18º Celsius.

A manutenção adequada do ar condicionado propicia a salubridade dos ambientes de trabalho, bem como aumento da vida útil dos equipamentos que não irão trabalhar saturados.
3. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados e habilitados a manter os equipamentos adequadamente ajustados e em perfeito estado de conservação e funcionamento, sob a supervisão direta da CONTRATADA.
3.2. Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente da CONTRATANTE. A eventual execução fora do horário normal de expediente da CONTRATADA, mesmo que solicitado pela CONTRATANTE, não implicará adicional de preço baseado nos acréscimos relativos aos prêmios de horas extras.
3.3. Os técnicos da CONTRATADA deverão se apresentar convenientemente uniformizados para a realização dos serviços portando crachá de identificação.
3.4. Os chamados de manutenção corretiva deverão ser atendidos no prazo máximo de 12 (doze) horas e será realizada sempre que se verificar falha ou defeito em equipamentos que implique necessidade de correção. A execução dos chamados de manutenção corretiva deverão ser atendidos em caráter prioritário, no ato da emissão da “Ordem de Serviço” - OS, pela Fundação Cultural Palmares - FCP, mesmo fora do horário de expediente, em casos de urgência e/ou emergência.
3.4.1. Caso o equipamento, comprovadamente, necessite ser deslocado para a oficina da Contratada a fim de receber manutenção corretiva, deverá retornar ao local de origem em perfeitas condições de uso no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do atendimento ao chamado e neste prazo deverá fornecer aparelhos em substituição aos com defeito, após autorização do fiscal e sem que o deslocamento incorra em qualquer ônus para a CONTRATANTE;.

3.4.2. Todo equipamento submetido à manutenção corretiva, dentro das instalações da FCP ou na oficina da Contratada, somente terá seu chamado considerado atendido com a apresentação de relatório dos serviços executados e de peças substituídas.

3.5. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as peças utilizadas em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados.
3.6. A CONTRATADA deverá reparar, ou quando isto for impossível, indenizar por danos materiais e/ou pessoais decorrentes de má execução dos serviços, objeto do presente termo de referência, que sobrevenha em prejuízo da CONTRATANTE ou de terceiros, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.
3.7. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO.

3.8. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por quaisquer danos que seus empregados causarem à Administração.
3.9. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por qualquer acidente que venha ocorrer com seus empregados.
3.10. A CONTRATADA deverá manter a FCP a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou reclamações de seus empregados e/ou prepostos e/ou terceiros, em decorrência do cumprimento do Contrato.
3.11. A CONTRATADA deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.
3.12. A CONTRATADA deverá substituir qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que, comprovadamente e/ou por recomendação da fiscalização, causar embaraço à boa execução do Contrato.
3.13. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todo o ferramental, dispositivos e aparelhos adequados à perfeita execução do CONTRATO.

3.14. A CONTRATADA deverá iniciar a execução da manutenção preventiva dos equipamentos sempre no primeiro dia útil de cada mês. No término do serviço deverá apresentar relatório à Divisão de Serviços Gerais (DSG/CLOG/CGI).
3.15. A CONTRATADA deverá, quando necessário, remanejar os aparelhos de ar condicionado sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
3.16. Todos os componentes destinados à reparação dos equipamentos deverão ser novos e originais, com garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua instalação.
3.17. Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 90 (noventa) dias, a partir de sua data de execução.
3.18. A CONTRATADA deverá instalar outro equipamento, que será fornecido pela CONTRATANTE,no mesmo local, quando solicitado pela mesma.

3.19. A CONTRATADA executará, preventivamente, nos equipamentos constantes deste Termo de Referência, os seguintes serviços:

AR CONDICIONADO TIPO SPLIT

	ATIVIDADE
	FREQÜÊNCIA

	
	MENSAL
	SEMESTRAL

	Remoção e limpeza da tampa frontal e do gabinete
	X
	

	Remoção, limpeza e lavagem dos filtros.
	X
	

	Inspeção do orifício de drenagem e desobstrução, se necessário e limpeza da bomba de dreno, se houver.
	X
	

	Verificação do estado de limpeza da serpentina do evaporador e, se necessário, lavagem das serpentinas.
	X
	

	Verificação do estado de limpeza da serpentina do condensador, e se necessário, lavagem das serpentinas.
	X
	

	Medição dos sistemas de ventilação, exaustão e renovação de ar, medindo temperatura e vazão.
	X
	

	Verificação do estado do isolamento das tubulações frigorígenas e se necessário sua reconstituição
	X
	

	Completar a carga de gás, se necessário.
	
	X

	Revisão Completa
	
	X

	Lubrificação do Sistema de Ventiladores 
	
	X

	Revisão elétrica
	
	X

	Recuperar as partes oxidadas da estrutura da condensadora, se necessário.
	
	X


4. DA VISTORIA

4.1. As licitantes deverão vistoriar os dois equipamentos e o local onde os mesmos encontram-se instalados, em dia e hora previamente agendados, para fins de recebimento do ATESTADO DE VISITA TÉCNICA. As visitas que não tenham sido previamente agendadas estarão condicionadas à disponibilidade do servidor responsável, razão pela qual o agendamento prévio garantirá uma completa vistoria dos equipamentos, com a prestação dos esclarecimentos necessários. Original do Atestado de Visita Técnica deverá ser apresentado obrigatoriamente na licitação, como qualificação técnica na fase de Habilitação.

4.2. As visitas deverão ser previamente agendadas, com até 24 (vinte quatro) horas de antecedência, pelos telefones 3424- 0172/3424-0330, no período das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00 horas.

5. DO CONTRATO
5.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, após a verificação de sua real necessidade e com vantagens para a Administração na sua continuidade, nos termos do artigo 57, inciso II da Lei n.º 8.666/93;

5.2. A prestação dos serviços poderá sofrer acréscimos e supressões até o limite previsto na legislação em vigor, nos termos do parágrafo primeiro e segundo do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO
6.1. A proposta de preços deverá conter os valores unitários e totais por TR - Tonelada de Refrigeração e por tipo de equipamento, bem como valor mensal e total para 12 meses, conforme planilha ANEXO II. Cada TR equivale a 12.000 BTUs/hora, totalizando 60.000 BTUs para os 02 equipamentos
6.2. As licitantes deverão comprovar aptidão para a execução dos serviços objeto da licitação como qualificação técnica (Habilitação), através da apresentação de pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante.
6.3. A licitante deverá apresentar cronograma de execução da manutenção preventiva, que deverá ser aprovada pelo Gestor do Contrato. 

7. PAGAMENTO 
7.1.
O pagamento dos serviços será efetuado em favor da Contratada, até 5º (quinto) dia útil do aceite do serviço executado e atesto da nota fiscal/fatura pelo gestor do contrato, desde que não haja fator impeditivo por parte da Contratada, mediante depósito bancário na conta corrente do licitante vencedor, por intermédio de ordem bancária, após a entrega no setor competente deste órgão da nota fiscal/fatura.
7.2. Para execução do pagamento, a empresa contratada deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome da Fundação Cultural Palmares, o nome do banco, o número de sua conta bancária e a respectiva agência.
7.3. Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
7.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
7.5.  A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela contratada, diretamente ao Gestor/Fiscal do Contrato, que somente atestará a prestação dos serviços e liberará a referida Nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas.
7.6.  Havendo na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a FCP.
7.7. A critério da Contratante, dos pagamentos devidos à Contratada poderão ser descontados eventuais valores relativos a multas, indenizações ou outras de responsabilidade da Contratada.
7.8.  Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o fornecimento objeto deste Termo de Referência, conforme Instrução Normativa SRF nº 306, de 12 de março de 2003, publicada no Diário Oficial da União de 3 de abril de 2003 e Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e suas alterações.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas correrão por conta dos recursos específicos no Orçamento Geral da União, consignados a Fundação Cultural Palmares, PTRES 065720 - Administração da Unidade, Elemento de Despesas 33.90.39, Fonte 0100, que constará da respectiva Nota de Empenho do Contrato.

9. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO
9.1.
Em cumprimento ao Inciso III, art. 3º da Lei nº 10.520/2002, com base em pesquisa de mercado realizada entre empresas do ramo, a contratação dos serviços objeto deste edital está orçada em R$ 15.220,00 (Quinze mil, duzentos e vinte reais), para o período de 12 (doze) meses.

10.
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
10.1.
Na elaboração das propostas, execução e instalação dos serviços, as licitantes deverão observar as recomendações da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, sobre os critérios de sustentabilidade ambiental.
11.
FUNDAMENTO LEGAL
11.1.
Por ser constituída sob a forma de fundação vinculada ao Ministério da Cultura, a FCP faz parte da Administração Indireta, motivo pelo qual suas contratações/aquisições estão sujeitas às licitações, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e outros dispositivos legais pertinentes que venham a ser editados pelo Poder Público, em complementação ou substituição às referidas normas.
12. 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1.
Responsabilizar-se por todas as despesas, tais como: impostos, taxas, seguro, embalagens, mão-de-obra, licenças, alvarás, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer outras formas devidas relativas e indispensáveis à perfeita execução do objeto do presente Termo de Referência.
12.2.
Fornecer e exigir o uso de equipamentos de proteção individual e coletivo adequados a todos os envolvidos no serviço.
12.3.
Dar ciência ao Fiscal de Contrato, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.
12.4.
Acatar todas as orientações da Fundação, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
12.5.
Instruir seus empregados a manterem sigilo a respeito das informações e quaisquer outros assuntos ligados a documentos e seus conteúdos, que porventura cheguem ao seu conhecimento por força da execução dos serviços;
12.6. Responder pelos danos de qualquer natureza que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a Fundação, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão dolosa ou culposa, de prepostos da empresa ou de quem em seu nome agir;

12.7. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes, que venham a ser vítimas os seus empregados, quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades;
12.8. Responsabilizar-se pelas despesas médicas com seus empregados, bem como servidores e terceiros, no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação dos serviços;
12.9.
Cumprir e fazer cumprir todas as normas de seguranças e demais regulamentos da Fundação Cultural Palmares;
12.10 
Iniciar, no dia posterior à assinatura do contrato, a execução dos serviços pactuados;
12.11.
A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramentas e equipamentos de uso pessoal, sem ônus para o CONTRATANTE,
12.12.
Manter atualizado, junto à DSG, a relação nominal com telefones dos funcionários colocados à disposição dos serviços;
12.13.
A CONTRATADA deverá apresentar comprovante de que disponibiliza, após a assinatura do contrato, os materiais, as peças e os componentes de reposição que deverão ser fornecidos, ao preço cotado em sua proposta, para fins de pronto atendimento dos serviços;
12.14.
Designar um funcionário como preposto da contratada para representar a empresa e manter entendimentos com o fiscal, na execução do contrato, cabendo ao preposto liderar, orientar, coordenar, fiscalizar e supervisionar os trabalhos, exigindo dos membros de sua equipe empenho e esmero na execução dos serviços;
12.15.
Promover medidas de proteção para reduzir ou neutralizar os riscos de acidentes de trabalho, fornecendo a seus funcionários os equipamentos de proteção individual - EPI necessários, fiscalizando o uso obrigatório dos mesmos dentro das normas e dos procedimentos legais pertinentes;
12.16.
Submeter todo e qualquer serviço que envolva solda elétrica ou de oxiacetileno a ser executado à apreciação e fiscalização de um dos membros da Brigada de Incêndio da FCP;

12.17.
Manter o funcionário usando uniforme com a logomarca da empresa e calçados apropriados ao ofício, exigindo o asseio diário e boa apresentação pessoal, enquanto permanecerem nas dependências da FCP;
12.18.
Manter o pessoal designado para o trabalho com a habilitação adequada exigida e experiência comprovada, reservando-se à fiscalização do contrato o direito de rejeitar, a qualquer tempo, aqueles que, a seu juízo, não preencherem os requisitos exigíveis para o desempenho dos serviços contratados;
12.19.
Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do CONTRATANTE;
12.20.
Iniciar os serviços discriminados nas “OS”, concluindo-os no prazo definido pelo Fiscal do contrato, conforme o quantitativo e grau de complexidade;
12.21.
Fazer constar, em cada “OS” atendida, os materiais aplicados e seus respectivos quantitativos e custos, a data de término do serviço, bem como os funcionários envolvidos;
12.22.
As “OS” serão consideradas atendidas após o “aceite” da fiscalização;
12.23.
Fornecer ao fiscal do contrato, juntamente com a fatura dos serviços prestados, relatório mensal circunstanciado, informando as “OS” relativas às manutenções realizadas, identificando, no mínimo:

a) Os equipamentos e locais contemplados;

b) O total de “OS” recebidas, atendidos e pendentes no mês;

c) A consolidação dos materiais aplicados com seus respectivos quantitativos;

d) A discriminação do motivo da pendência das “OS” não atendidas.

12.24.
Agir e operar com organização completa, fornecendo mão de obra e material necessários à completa execução dos serviços, realizando, também, todas as atividades inerentes à coordenação, administração e execução dos serviços, utilizando-se, para tanto, de funcionários habilitados para os serviços;
12.25.
Definir com o fiscal do contrato, os materiais, que deverão ser disponibilizados quando o contratante necessitar para o pronto atendimento dos serviços. 
12.26.
Por pronto atendimento, entende-se o cumprimento dos prazos estabelecidos em cada caso e particularmente os da Ordem de Serviço;
12.27.
Refazer, às suas custas, os serviços reprovados pelo fiscal do contrato, arcando inclusive com o custo dos materiais empregados;
12.28.
Manter a limpeza do local da execução dos trabalhos;
12.29.
Manter seguro de seus funcionários contra riscos e acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelo pagamento de adicional de periculosidade e/ou insalubridade, conforme Laudo Pericial a ser emitido pela Delegacia Regional do Trabalho e Emprego no Distrito Federal;

12.30.
Recolher, em dia, todos os impostos, taxas, emolumentos e encargos sociais incidentes sobre os serviços contratados;
12.31.
Promover a retirada do entulho dos serviços executados, sem ônus adicional para o Contratante;
12.32.
Entregar os materiais aproveitáveis provenientes dos serviços ao fiscal do contrato;
12.33.
Acatar as orientações do fiscal do contrato, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendimento das reclamações formuladas;
12.34.
Não ceder ou transferir os serviços objeto deste Termo de Referência a pessoas ou empresas alheias ao contrato;
12.35.
Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos causados por qualquer de seus funcionários aos equipamentos, instalações, patrimônio e bens do contratante, em decorrência da execução dos serviços, incluindo-se também os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for. O contratante estipulará o prazo para a reparação dos danos e prejuízos causados, quando necessário;
12.36.
Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em dependências da FCP;
12.37.
Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal;
12.38.
Implantar, de forma adequada, a planificação, a execução e a supervisão permanente dos serviços;
12.39.
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
12.40.
Apresentar, mensalmente, ao contratante a relação nominal dos funcionários em atividade nas suas dependências, comunicando qualquer alteração;
12.41.
Fornecer, sempre que solicitados pelo contratante, os comprovantes pertinentes de pagamento dos funcionários e recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas, ficando responsável por todas as despesas com obrigações trabalhistas, fiscais e de acidente de trabalho, bem como todos os materiais e serviços necessários à execução de qualquer ato necessário à perfeita e completa execução do objeto da presente licitação;
12.42.
Manter o preposto, aceito pelo contratante, disponível sempre que necessário para representá-la na execução do contrato;
12.43.
Manter disciplina nos locais de serviço, retirando, de imediato, qualquer funcionário cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam considerados inconvenientes ou insatisfatórios ao interesse do Serviço Público;
12.44.
Providenciar a imediata informação, através de documento enviado ao DSG quando da substituição dos funcionários, nos casos de afastamentos por faltas, férias, descansos semanais, licenças, demissões e outros da espécie, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente;
12.45.
Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários aos serviços, até o limite previsto no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93;
12.46.
Fornecer material novo, de primeiro uso e de qualidade aprovada previamente pelo fiscal do contrato;
12.47.
Instruir os seus funcionários quanto à prevenção de incêndio nas áreas do contratante;
12.48.
Emitir Comunicado de Acidente de Trabalho – CAT, em formulário próprio do INSS, em caso de eventual ocorrência de acidente com seus funcionários nas dependências do contratante;
12.49.
Manter em funcionamento ininterrupto o sistema refrigeração, arcando com os prejuízos pela perda de equipamentos e ou dados em decorrência de paralisação dos mesmos. Para tanto, a empresa deverá manter um esquema de pronto-atendimento em caso de panes em horários fora do expediente normal e inclusive em finais de semana e feriados, disponibilizando os meios de comunicação necessários;
12.50.
Em casos de chamadas de emergência em horários fora do expediente normal, inclusive em finais de semana e feriados, disponibilizar pessoaltécnico necessário para atender ocorrências do ambiente climatizado, considerado vital para o funcionamento desta FCP, tais como o CPD da DTI;
12.51.
Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução do contrato, inclusive quanto ao cumprimento de suas obrigações trabalhistas, a qual, quando solicitada, deverá ser encaminhada ao fiscal do contrato;
12.52.
Executar os serviços de acordo com as especificações do equipamento, não sendo aceitas quaisquer modificações sem a expressa autorização, por escrito, do fiscal do contrato;
12.53.
Estar em condições de realizar parte do trabalho fora do horário comercial, incluindo os finais de semana e feriados, nos casos de urgência e/ou emergência, sem ônus adicional para o Contratante;
12.54.
Para os serviços classificados como eventuais onerosos para o contratante, está condicionado a prévia aprovação do DSG/CLOG/CGI, com base em justificativa formal a ser emitida pelo setor responsável pela fiscalização, cujo conteúdo deve indicar as prescrições de ordem técnica;
12.55. Sujeitar-se às orientações de ordem ética na execução das atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos relativos a competência legal da Fundação Cultural Palmares, nos termos do Decreto n° 2.271, de 07/07/97, observadas as regras estabelecidas na Resolução n° 2/CSEMD, de 23/04/04;
12.56. Utilizar somente peças originais novas e ferramentas recomendadas pelo fabricante do equipamento;
12.57.
Fornecer aos seus técnicos todo material e ferramentas necessárias à execução dos serviços;
12.58.
Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações havidas no Contrato Social, durante o seu prazo de vigência, bem como apresentar documentos comprobatórios;
12.59.
Concluir os reparos indicados durante a execução do contrato, mesmo que ele venha a ser rescindido ou expire sua vigência;
12.60.
Assumir todas as despesas diretas e indiretas, tais como salários, transporte, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados no desempenho deste contrato, isentando a CONTRATANTE de qualquer vinculo empregatício com os mesmos.

13.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1.
Emitir ordem de serviço, ou qualquer outro documento equivalente, com todas as informações necessárias, por intermédio do representante do Gestor designado.
13.2.
Permitir ao pessoal técnico da empresa, livre acesso a materiais, mobiliário e bagagens, após autorização do fiscal, de modo a viabilizar a prestação dos serviços.
13.3.
Comunicar à empresa quaisquer irregularidades na execução dos serviços, para adoção das providências cabíveis.

13.4.
Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar os serviços dentro das normas de licitação e do respectivo contrato
13.5.
Efetuar o pagamento da execução dos serviços, no prazo de 10 (dez) dias úteis mediante a apresentação do conhecimento de embarque juntamente com a nota fiscal devidamente atestada.
13.6.
Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da empresa contratada que dificulte a fiscalização ou, ainda, se conduza de modo inconveniente e incompatível com o exercício das funções que lhes foram atribuídas, quando solicitado pelo fiscal.
14.
DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

14.1
O presente Termo de Referência foi elaborado pela Divisão de Serviços Gerais/CLOG/CGI/FCP e aprovado pelo Sr. Presidente desta Fundação, conforme fls. 02 a 06 do Processo nº 0140.011074/2013-16.
ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2014
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Atesto que o Sr. _________________________________, portador do(a) _________________ n.º _______________ técnico em ar condicionado da empresa ______________________________, CNPJ ___________________, estabelecido no ____________________________, procedeu a visita técnica nos 02 (dois) equipamentos de Ar Condicionado, tipo SPLIT, piso/teto, ciclo frio, capacidade de 60.000 BTU/h, cada, alimentação elétrica 220 V, trifásico 389 volts, controle remoto sem fio, Sistema de Controle de Temperatura e revezamento (quadro de comando), programação horária com timer e no local onde os estão instalados, com o objetivo de comprovar que tomou conhecimento dos serviços que serão executados, bem como da necessidade de utilização dos materiais e equipamentos a serem fornecidos, conforme exigência do item 11.2.6 deste Edital.

Brasília/DF,         de                     e 2014.

___________________________________

Nome:
Matrícula:
Fundação Cultural Palmares

[image: image1.png]
Declaro para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ____/2014 que na presença de Servidores da Fundação Cultural Palmares, vistoriei os equipamentos e os locais onde serão executados os serviços, inteirando-me por completo das condições estipuladas no objeto do Termo de Referência, tendo tomado conhecimento de todas as dificuldades que possam oferecer
___________________________________

Carimbo e assinatura do Técnico 
ANEXO III
Pregão Eletrônico nº 001/2014
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS
	Item
	Especificação dos Equipamentos
	Quant.

Equipamentos
	Valores - R$ 

	
	
	
	Mensal 
	Total

	01
	TR em equipamentos:

- tipo SPLIT, 

- piso/teto, 

- ciclo frio

-capacidade de 60.000 BTU/h,cada, 

- alimentaçãoelétrica 220 V,

- trifásico 389 volts, 

- controle remoto sem fio, 

- Sistemade Controle de Temperatura e revezamento (quadro de comando), 

- programação horária com timer
	02
	
	

	VALOR TOTAL PARA 12 MESES
	


ANEXO IV
Pregão Eletrônico nº 001/2014
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

DOU Nº 178, Seção 1, Página 80

..........(Identificação completa do representante)........, como representante devidamente constituído de ............(razão social da licitante)............. doravante denominado licitante, para fins do disposto no item ......... do Pregão Eletrônico nº ........../2014, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ........../2014 foi elaborada de maneira independente pela ......... (razão social) ............, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ........./2014, por qualquer ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº ........./2014 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ......./2014, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ......../2014 quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ......../2014 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ......../2014 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ......../2014 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Fundação Cultural Palmares antes da abertura oficial da proposta; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
..............., ............. de ......................... de 2014
______________________________________________

(nome do representante legal)

(Carteira Identidade/CPF)

(telefone e e-mail)

ANEXO V
Pregão Eletrônico nº 001/2014
(MODELO)
(papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE CRIMES AMBIENTAIS

(LEI Nº 9.605/98)

                            (Razão Social da LICITANTE)        , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na ______(endereço completo)              , declara, sob as penas da Lei, que não está sob pena de interdição temporária de direitos, de que trata o art. 10 da Lei nº. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

___________, ____. de ___________________ de 2014.

(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador).

(N. º de identidade do declarante).
ANEXO VI 
Pregão Eletrônico nº .........../2014
MINUTA

CONTRATO Nº          /2014
Processo nº 01420.011074/2013-16
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES E A EMPRESA .....................................

A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES - FCP, fundação pública, instituída por autorização da Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, vinculada ao Ministério da Cultura, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.853, de 15/05/2009, publicado no DOU de 18/05/2009, com sede na SGAN Quadra 601, Conjunto “L”, Edifício sede da ATP - Brasília/DF, CEP 70830-010, neste ato, representada pelo seu Presidente, o senhor José Hilton Santos Almeida, portador da Carteira de Identidade nº 086625761 – SSP-RJ e CPF nº 097.226.455-87, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de 25 de fevereiro de 2013, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa ................., inscrita no CNPJ sob o nº......................... , com sede na.........................., CEP................., devidamente representada pelo seu Sócio-Diretor, o Senhor ............................, portador da Carteira de Identidade nº........................., expedida pela.................... e CPF/MF nº......................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA resolvem, nos termos das disposições contidas na Lei nº 8.666/1993, Instrução Normativa nº 2/SLTI/MPOG, de 30/04/2008, e suas alterações, e demais normas que regem a espécie, celebrar o presente Contrato, relativo ao Pregão Eletrônico nº ........../2014, examinado pela Procuradoria Federal junto a Fundação Cultural Palmares, em cumprimento ao que determina o parágrafo único, do art. 38, da Lei nº 8.666/93, na forma e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Instrumento a prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica, com reposição de peças originais sem ônus para a CONTRATANTE, em 2 (dois) equipamentos de ar condicionados, conforme especificações e condições constantes neste Instrumento, no Termo de Referência e Proposta de Preços da CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

O presente Contrato reger-se-á em observância à disposições contidas na Lei nº 8.666, de 21/06/1993, na Lei nº 10.520, de 17/07/2002, no Decreto nº 5.450, de 31/05/2005 e na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 30/04/2008, e demais normas que regem a espécie.

§ 1º A sua execução e os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o art. 55, inciso XII, do mesmo diploma legal.

§ 2º Fazem parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, o Edital do Pregão nº ........../2013, seus anexos e a Proposta da CONTRATADA, inseridos nos autos do Processo nº 01420.011074/2013-16.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS EQUIPAMENTOS E DOS SERVIÇOS
Os equipamentos são da marca Eletrolux, modelo CF160 – CE60, tipo Split, piso/teto, ciclo frio com capacidade de 60.000 BTU/h cada, alimentação elétrica 220 V, trifásico 389 volts, acionamento através de controle remoto sem fio, incluindo Sistema elétrico e de controle de temperatura e revezamento (quadro de comando), com programação horária com timer entre as unidades, direcionamento horizontal e vertical do ar insuflado, funcionamento em regime ininterrupto, ou seja, 24 horas.

§ 1º Os equipamentos estão instalados na Sede da CONTRATANTE, localizada no SGAN - Quadra 601 – Lote “L” - Edifício ATP – CEP: 70830-010 - Brasília-DF.
§ 2º Os chamados de manutenção corretiva deverão ser atendidos no prazo máximo de 12 (doze) horas e será realizada sempre que se verificar falha ou defeito em equipamentos que implique necessidade de correção. A execução dos chamados de manutenção corretiva deverão ser atendidos pela CONTRATADA em caráter prioritário, mesmo fora do horário de expediente, em casos de urgência e/ou emergência.
§ 3º Caso os equipamentos comprovadamente necessitem serem deslocados para a oficina da CONTRATADA, a fim de receber manutenção corretiva, deverá retornar ao local de origem em perfeitas condições de uso, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do atendimento ao chamado e neste prazo a CONTRATADA deverá fornecer aparelhos em substituição àqueles com defeito, após autorização do fiscal e sem que o deslocamento incorra em qualquer ônus para a CONTRATANTE.

§ 4º Todo equipamento submetido à manutenção corretiva, dentro das instalações da CONTRATANTE ou na oficina da CONTRATADA, somente terá seu chamado considerado atendido com a apresentação de relatório dos serviços executados e de peças substituídas.

§ 5º Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados e habilitados a manter os equipamentos adequadamente ajustados e em perfeito estado de conservação e funcionamento, sob a supervisão direta da CONTRATADA.
§ 6º Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente da CONTRATANTE. A eventual execução fora do horário normal de expediente da CONTRATADA, mesmo que solicitado pela CONTRATANTE, não implicará adicional de preço baseado nos acréscimos relativos aos prêmios de horas extras.
§ 7º Os técnicos da CONTRATADA deverão se apresentar convenientemente uniformizados para a realização dos serviços portando crachá de identificação.
§ 8º A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as peças utilizadas por material novo, de primeiro uso e de qualidade aprovada previamente pelo gestor/fiscal, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados;
§ 9º A CONTRATADA deverá reparar, ou quando isto for impossível, indenizar por danos materiais e/ou pessoais decorrentes de má execução dos serviços que sobrevenha em prejuízo da CONTRATANTE ou de terceiros, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.
§ 10 A CONTRATADA deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.
§ 11 A CONTRATADA deverá substituir qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que, comprovadamente e/ou por recomendação da fiscalização, causar embaraço à boa execução do Contrato.
§ 12 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todo o ferramental, dispositivos e aparelhos adequados à perfeita execução do CONTRATO.

§ 13 A CONTRATADA deverá iniciar a execução da manutenção preventiva dos equipamentos sempre no primeiro dia útil de cada mês. No término do serviço deverá apresentar relatório ao Gestor/Fiscal do Contrato.
§ 14 A CONTRATADA deverá, quando necessário, remanejar os aparelhos de ar condicionado sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
§ 15 Todos os componentes destinados à reparação dos equipamentos deverão ser novos e originais, com garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua instalação.
§ 16 Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 90 (noventa) dias, a partir de sua data de execução.
§ 17 A CONTRATADA deverá instalar outro equipamento, que será fornecido pela mesma, no mesmo local, quando solicitado pela mesma.

§ 18 A CONTRATADA deverá manter em funcionamento ininterrupto o sistema refrigeração, arcando com os prejuízos pela perda de equipamentos e ou dados em decorrência de paralisação dos mesmos. Para tanto deverá manter um esquema de pronto atendimento em caso de panes em horários fora do expediente normal e inclusive em finais de semana e feriados, disponibilizando os meios de comunicação necessários;
§ 19
Em casos de chamadas de emergência em horários fora do expediente normal, inclusive em finais de semana e feriados, disponibilizar pessoal técnico necessário para atender ocorrências do ambiente climatizado, considerado vital para o funcionamento do CPD da Divisão de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE;

§ 20 A CONTRATADA executará, preventivamente, nos equipamentos constantes deste Instrumento, os seguintes serviços:

a) Frequência Mensal:
	· Remoção e limpeza da tampa frontal e do gabinete;

	· Remoção, limpeza e lavagem dos filtros;

	· Inspeção do orifício de drenagem e desobstrução, se necessário e limpeza da bomba de dreno, se houver;

	· Verificação do estado de limpeza da serpentina do evaporador e, se necessário, lavagem das serpentinas;

	· Verificação do estado de limpeza da serpentina do condensador, e se necessário, lavagem das serpentinas;

	· Medição dos sistemas de ventilação, exaustão e renovação de ar, medindo temperatura e vazão;

	· Verificação do estado do isolamento das tubulações frigorígenas e se necessário sua reconstituição.


b) Frequência Semestral:

	· Completar a carga de gás, se necessário;

	· Revisão Completa;

	· Lubrificação do Sistema de Ventiladores;

	· Revisão elétrica;

	· Recuperar as partes oxidadas da estrutura da condensadora, se necessário.


CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se a:

a)
Emitir ordem de serviço, ou qualquer outro documento equivalente, com todas as informações necessárias, por intermédio do representante do Gestor designado;
b)
Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, livre acesso a materiais, mobiliário e bagagens, após autorização do fiscal, de modo a viabilizar a prestação dos serviços;
c)
Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades na execução dos serviços, para adoção das providências cabíveis;
d)
Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços dentro das normas de licitação e do respectivo contrato;
e)
Efetuar o pagamento da execução dos serviços, no prazo de 10 (dez) dias úteis mediante a apresentação do conhecimento de embarque juntamente com a nota fiscal devidamente atestada;
f)
Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA que dificulte a fiscalização ou, ainda, se conduza de modo inconveniente e incompatível com o exercício das funções que lhes foram atribuídas, quando solicitado pelo fiscal;
h)
Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 
i)
Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se a:

a)
Responsabilizar-se por todas as despesas, tais como: impostos, taxas, seguro, embalagens, mão-de-obra, licenças, alvarás, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer outras formas devidas relativas e indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Instrumento;
b)
Fornecer e exigir o uso de equipamentos de proteção individual e coletivo adequados a todos os envolvidos no serviço, bem como cumprir e fazer cumprir todas as normas de seguranças e demais regulamentos da CONTRATANTE;
c)
Dar ciência ao Fiscal de Contrato, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.
d)
Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
e)
Responder pelos danos de qualquer natureza que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;

f)
Responsabilizar-se por quaisquer acidentes, que venham a ser vítimas os seus empregados, quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades;
g)
Designar um funcionário como preposto para representar a CONTRATADA e manter entendimentos com o fiscal, na execução do contrato, cabendo ao preposto liderar, orientar, coordenar, fiscalizar e supervisionar os trabalhos, exigindo dos membros de sua equipe empenho e esmero na execução dos serviços;
h)
Promover medidas de proteção para reduzir ou neutralizar os riscos de acidentes de trabalho, fornecendo a seus funcionários os equipamentos de proteção individual - EPI necessários, fiscalizando o uso obrigatório dos mesmos dentro das normas e dos procedimentos legais pertinentes;
i)
Submeter todo e qualquer serviço que envolva solda elétrica ou de oxiacetileno a ser executado à apreciação e fiscalização de um dos membros da Brigada de Incêndio da CONTRATANTE;

j)
Manter o funcionário usando uniforme com a logomarca e calçados apropriados ao ofício, exigindo o asseio diário e boa apresentação pessoal, enquanto permanecerem nas dependências da CONTRATANTE;
k)
Manter o pessoal designado para o trabalho com a habilitação adequada exigida e experiência comprovada, reservando-se à fiscalização do contrato o direito de rejeitar, a qualquer tempo, aqueles que, a seu juízo, não preencherem os requisitos exigíveis para o desempenho dos serviços contratados;
l)
Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento da CONTRATANTE;
m)
Iniciar os serviços discriminados nas “OS”, concluindo-os no prazo definido no Termo de Referência, conforme o quantitativo e grau de complexidade;
n)
Fazer constar, em cada “OS” atendida, os materiais aplicados e seus respectivos quantitativos e custos, a data de término do serviço, bem como os funcionários envolvidos. 
As “OS” serão consideradas atendidas após o “aceite” do Gestor/Fiscal;
o)
Fornecer ao Gestor/fiscal, juntamente com a fatura dos serviços prestados, relatório mensal circunstanciado, informando as “OS” relativas às manutenções realizadas, identificando, no mínimo:

· Os equipamentos e locais contemplados;

· O total de “OS” recebidas, atendidos e pendentes no mês;

· A consolidação dos materiais aplicados com seus respectivos quantitativos;

· A discriminação do motivo da pendência das “OS” não atendidas.

p)
Agir e operar com organização completa, fornecendo mão de obra e material necessários à completa execução dos serviços, realizando, também, todas as atividades inerentes à coordenação, administração e execução dos serviços, utilizando-se, para tanto, de funcionários habilitados para a execução dos serviços;
q)
Refazer, às suas custas, os serviços reprovados pelo gestor/fiscal, arcando inclusive com o custo dos materiais empregados;
r)
Manter a limpeza do local da execução dos trabalhos, bem como promover a retirada do entulho dos serviços executados, sem ônus adicional para a CONTRATANTE;
s)
Recolher, em dia, todos os impostos, taxas, emolumentos e encargos sociais incidentes sobre os serviços contratados;
t)
Entregar os materiais aproveitáveis provenientes dos serviços ao fiscal do contrato;
u)
Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal;
v)
Manter disciplina nos locais de serviço, retirando, de imediato, qualquer funcionário cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam considerados inconvenientes ou insatisfatórios ao interesse do Serviço Público;
w)
Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários aos serviços, até o limite previsto no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93;
x)
Executar os serviços de acordo com as especificações do equipamento, não sendo aceitas quaisquer modificações sem a expressa autorização, por escrito, do fiscal do contrato;
y)
Estar em condições de realizar parte do trabalho fora do horário comercial, incluindo os finais de semana e feriados, nos casos de urgência e/ou emergência, sem ônus adicional para o Contratante;
z)
Concluir os reparos indicados durante a execução do contrato, mesmo que ele venha a ser rescindido ou expire sua vigência;
aa)
adotar práticas de sustentabilidade ambientalmente adequadas que o objeto contratual o exigir, mediante recolhimento dos produtos após o uso pela Administração ou resíduos decorrentes da execução contratual, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, dando destinação ambientalmente adequada aos produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, com o encaminhamento do rejeito para disposição final também ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente.

CLÁUSULA SEXTA –  DA VIGÊNCIA
O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, com vantagens para a Administração, devidamente justificada nos autos, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no Inciso II, art. 57 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Único. Também não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou da própria CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR E DO REAJUSTE
Pelos serviços executados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ ............. (.........................) e para o período de 12 (doze) meses o valor de R$ .......... (............), estando nele incluídas todas as despesas e peças necessárias ao seu perfeito funcionamento.
§ 1º. O preço consignado neste Instrumento somente poderá ser reajustado após o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da data de sua assinatura, de acordo com a variação acumulada do Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M, divulgado pela Fundação Getulio Vargas - FGV.
§ 2º. Caso o Índice estabelecido para reajustamento vier a ser extinto, ou de qualquer forma não puder mais ser utilizado, será adotado em substituição o índice que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia útil, contados da aceitação dos serviços e atesto da Nota Fiscal/Fatura, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela CONTRATANTE.

§ 1º. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

§ 2º Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento ata a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)

365
EM = I x N x VP, 
onde:

I =

Índice de atualização financeira;

TX =
Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM =
Encargos moratórios;

N =
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP =
Valor da parcela em atraso.
§ 3º. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

§ 4º. A critério da CONTRATANTE, dos pagamentos devidos à CONTRATADA poderão ser descontados eventuais valores relativos a multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

§ 5º. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o fornecimento objeto deste Contrato, conforme Lei nº 9.430, de 27/12/96 e a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012, alterada pela IN RFB nº 1.244, de 30/01/2012.
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas do presente Instrumento correrão à conta dos recursos orçamentários consignados à CONTRATANTE, no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2014, alocados na Ação 065720 – Administração da Unidade, Fonte 0100, Natureza da Despesa 33.90.39.
CLÁUSULA DEZ - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por um representante da Administração, especialmente designado, na forma do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993, e suas alterações posteriores, c/c o Decreto n.º 2.271/1997 e IN SLTI/MPOG nº 02/2008 e suas alterações.

§ 1o  Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscal designado.

I - Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

II - São atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras:

a)
Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os demais documentos exigidos neste Instrumento e atestar a realização dos serviços, para fins de liquidação e pagamento;

b)
Ordenar a imediata retirada do local, seguida, quando for o caso, da substituição, pela CONTRATADA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente de justificativa por parte da CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público;

c)
Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à execução do Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato;

III - Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

IV - É direito da fiscalização rejeitar quaisquer serviços e substituição de peças quando entender que a sua execução/fornecimento está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Contrato.

V - As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores designados para o acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser encaminhadas ao Coordenador Geral de Gestão Interna da CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

VI - Além das disposições elencadas anteriormente, a fiscalização contratual afeta à prestação dos serviços seguirá o disposto na IN SLTI/MP nº 02/2008.
17.  CLÁUSULA ONZE - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

c) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no Contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

d) Multas:
b.1)
1% (um por cento) do valor global do Contrato, para cada dia e atraso na execução dos serviços, ou fornecê-los em desacordo com o pactuado no Edital e anexos;

b.2)
5% (cinco por cento) do valor remanescente do Contrato, em qualquer hipótese de inexecução parcial da Contrato ou de qualquer outra irregularidade;

b.3)
10% (dez por cento) do valor global dos serviços na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o Contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, ou, em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA;

c)
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 5 (cinco) anos para a modalidade de Pregão;

d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos.

§ 1o  O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser quitado via GRU - Guia de Recolhimento da União ou na Agência do Banco do Brasil, informando o nº da UG nº, a GESTÃO, o CÓDIGO e o CNPJ da CONTRATADA, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia da referida guia ou do recibo de depósito. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da STN, www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.asp.

a)
Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

b)
No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder o desconto da multa devida na proporção do crédito.

c)
Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

§ 2o  As sanções: - advertência escrita; suspensão temporária; e declaração de inidoneidade, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993.

§ 3o  A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da Cultura, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993.

§ 4o  As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DOZE - DA GARANTIA

Para a execução das obrigações assumidas a CONTRATADA entregará à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, prestação de garantia, no valor de R$ ......... (.............), correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global do Contrato, em uma das modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93, quais sejam:

a)
Caução em dinheiro ou em títulos de dívida pública;

b)
Seguro-garantia;

c)
Fiança bancária.

§ 1º A garantia terá validade de 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetiva do Contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

§ 2º A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da CONTRATANTE, observando-se, quando for o caso, o disposto no art. 82 do Decreto nº 93.872, de 23/12/1986.

CLÁUSULA TREZE - DA RESCISÃO DO CONTRATO
Este Contrato poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no art. 78, da Lei 8.666/93, que de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o cumprimento das obrigações assumidas.

§ 1º A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da CONTRATADA assegurará à CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito.

§ 2º A rescisão contratual, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, poderá ser:

a)
Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

b)
Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo processo, desde que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE;

c)
Judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA QUATORZE - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS
Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a CONTRATANTE poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de 2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de 1997, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus empregados ou preposto, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, venham a causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da prestação dos serviços, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for.

CLÁUSULA DEZESSETE – DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

No fornecimento de peças e acessórios, bem como na utilização de mão-de-obra, a CONTRATADA deverá observar as boas práticas que causem menor impacto ambiental, de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, conforme estabelecido da Instrução Normativa SLTI nº 01/2010.

CLÁUSULA DEZOITO - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida deste Instrumento, no Diário Oficial da União, será providenciada pela CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO

É competente o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Brasília/DF, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem assim justas e acertadas, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato, presentes, vai assinado pelas partes e testemunhas.

Brasília/DF,      de                    de 2013.

	JOSÉ HILTON SANTOS ALMEIDA
	

	Pela CONTRATANTE
	Pela CONTRATADA


Testemunhas:

	Nome:
	Nome:

	CPF: 
	CPF: 
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